
A proposta de emenda constitucional para incluir a transparência como 

princípio da administração pública é oportuna e acertada. Sua oportunidade e 

até urgência é um triste sinal dos tempos, em que o Supremo Tribunal Federal, 

antes ausente das disputas políticas e das negociatas comuns à nossa 

república, infelizmente se vê mergulhado no mar de lama que caracteriza o 

estado brasileiro e nos péssimos costumes de privilégios e sigilos que o 

incentivam, perdendo credibilidade junto à população. 

A transparência é luz esclarecedora e purificadora, para que o povo possa 

saber o que o Estado faz e como gasta o dinheiro arrecadado através dos 

elevadíssimos tributos cobrados no Brasil, e que possa de alguma maneira 

exercer seu poder soberano para exigir mais ética e mais moralidade dos 

agentes públicos de todos os Poderes, pois ninguém deve estar acima da Lei. 
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